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A SECRETARIA DE EDUCACÄO BÄSICA, atraves do seu Ordenador de
l

Despesas, aba1xo ass1nado, no uso das atr1bu1göes lega1s, por razöes de 1nteresse
pübl1co a segu1r aduz1das, resolve REVOGAR o processo lic1tatör1o supracitado, que
tem por objeto a "Contratagäo de empresa especializada na prestagäo de servigos
de disponibilizagäo de software (saas) para automacäo e integracäo de
processos educacionais, em atendimento äs necessidades da Secretaria
Municipal da Educagäo, seus setores e divisöes, departamentos e suas unidades
de ensino e os servicos de implantagäo e suporte ä solugäo e insumos
relacionados".

In1c1almente, que a Adm1nistracäo Pübl1ca pode rever, corrigir e, revogar atos
que näo sejam mais convenientes e oportunos para o atendimento do interesse
pübl1co, bem como 1nvalidä-los (anulä-los) em caso de ilegal1dade No tocante ao
assunto em pauta, a Sümula 473 do Supremo Tr1bunal Federal versa o seguinte:

"A Administragäo pode anular seus pröprios atos, quando e1vados de
vic1os que os tornem 1lega1s, porque deles näo se or1ginam direitos, ou
revoga-los, por mot1vo de convenienc1a ou oportun1dade, respeitados
os d1re1tos adqu1r1dos, e ressalvada, em todos os casos, a aprec1agäo
Judic1al

"
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Ressalta-se que o poder-dever tamb&m estä KEgalmente Sisvisto no art 49 da

x
8 666/93, como segue

Art 49 A autoridade paraja aprövagäo dö'
somente poderä revogar a por. razöe& de. interesse püblico
decorrente de fato superveniente devidamente, comprövado, pertinente
e sufic1ente parajustificar tal conduta, devendo anüla-la por 1legal1dade,
de ofic1o ou por provocagäo de ferceiros mediante parecer escr1to e
dev1damente fundamentado.
$ 1 0 A anulagäo do procedimentö' por motivo de Jlegalidade
näo gera obrigagäo de indenizar, ressalvado o d1sposto no ‚parägrafö

I

Un1co do art 59 desta Le1. 3

$20A nul1dade do procedirmento , lokat6no induz a do contato,
ressalvado o d1sposto no do art. 59 desta Lei.
$3.0No caso de desfazimento do Pröcesso: h1citatörio, fica assegurado
o contrad1tör1o e a ampla defesa.. m N$400 d1sposto neste artigo e barägrafos apl1ca-se aos atos do N

No caso em pauta, 1nformamos que a realizacäo do ‚presente näo ma1s
conveniente e oportun1dade par aa Administragäo Publica, N

seus



PREFEITURA DE

Compulsando os autos, destacam-se fatos supervenientes que se contrapöem
ao prosseguimento do feito, mesmo näo havendo elementos que possam aferir
llegalidade na conducäo do certame, resta evidente que näo hä mais convenincia
para a Administracäo Püblica.

£

A Secretaria de Educacäo Bäsica, demandante do processo
pauta, apös revisäo do planejamento, constatou que o prosseguimenito 'do Pregäo'-
Eletrönico, retro-mencionado, encontra-se for a do interesse püblico, 'bem como iria
onerar o erärio da referida unidade administrative.

Diante do exposto e com base do parecer a Assessoria' Juridica, decidimos
pela REVOGACÄO do presente procedimento licitatörio. u

Itapipoca, 15 de margo de 2022,

HELOILSÖN OLIVEIRA BARBOSA....
"Ordenador de Despesas da
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